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d) Que as escolas de enfermagem que ainda não possuam: .. ·.· .. i.N_:,;._: 

campo adequado para o ensino teórico prático ela saúde. = 
pública, procurem obtê-lo por meio de filiações ; ;,? 

e) Que as enfermeiras responsáveis por lideranca em· ·i 
ensino de enfermagem, depois de se familia;·izarem ~om o, ~ 
sistema nacional de educação, suas bases e tendências rea- .·.:,:_ .. ~.~ .. ·i_: .. · 
lizem estudos sôbre educação e legislação da enfenn'agem, :;,. 
quer no grau médio, quer no superior, enquadrando-os no, '[(J 
sistema educacional do país. ;i.:,,: 

13) - RECOMENDAR cios aclrninistraclor es elos hospitais- i 
vúblicos: >%1 

Que fa~ilitem e promovam aperfeiçoamento profissional; .• ~! 
dos enfermeiros e do pessoal auxiliar de enfermagem. -1 

14) - RECOMENDAR que caiba sempre à A. B. E . D. a. ;;,~ 
representação da enfermagem em todas as entidades · nacionais ··1;. · 
e est_rangeiras, asseguran~o-se assim uma unidade de ponto& .·.{ '. 
de ".1~ta na defesa dos mteresses da classe e evitando-se a. \ ' 

duplicidade, muitas vezes prejudicial, quando as representações . •..... ~:.ll .. ·. 
cabem a entidades outras que reunam enfermeiras. :, · 
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Problemas Relativos a Escolas de Enfenna!Iem 
V 

TEMA: A formação da Estudante de Enf~rmagem 

A FORMAÇÃO :MORAL DA ESTlJDANTE DE 
ENFERMAGEM 

WALESKA PAIXÃO (*) 

Não pretende êste trabalho resolver coisa alguma dos­
grandes problemas relativos à formação de nossas enfer­
meiras, problemas esses entrosados com muitos outros, de inte­
resse para a profissão ou que apenas nos tocam indiretamente 
sob o ponto de vista profissional. 

E' apenas ( ou deseja ser) uma contribuição para nos 
colocarmos num ponto de vista cujo equilíbrio nos permita um 
trabalho eficaz em direção às soluções parciais, precursoras· 
de uma solução mais completa. Mesmo essa, não será defini­
tiva, porque coisa alguma neste mundo é definitiva, ao menos 
quant~ ao progresso externo, que vai de adaptação em adap­
tação e utiliza sempre novos elementos para a realização de · 
seus objetivos finais. 

Falo em posição ele equilíbrio, não no sentido de um meio• 
têrmo sinônimo de mediocricidade, e sim daquela harmonia 
entre valores aparentemente opostos, de modo a dar a cada. 
um sua plena significação. Ora, ainda que para realizar algo· 
de profundo, nos arrisquemos sempre a ser unilaterais ; ainda 
que, de fáto, só mesmo concentrando-se numa porção limitada 
de um trabalho poderia o homem aprofundá-lo suficiente­
mente, não é menos certo que, se ao limitar o seu campo, êle· 
não preparou essa limitação por uma tomada de conhecimento, 
do conj unto, e se, no correr de um longo trabalho, não soube 
êle fazer algumas paradas para retomar o contacto momen­
taneamente, arriscar-se-á tal homem a se tornar, em breve, 
incapaz de · compreender o trabalho alheio e a mutilar suas 
próprias experiências. 

da .. ( ·~ E 1t.D - ·H: E Carlos Chagas, Diretora da E B Ana ~eri - P-residente 
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Vejamos, pois, no campo da Enfermagem, algumas ten­
dências que têm sua razão de ser mas que, levadas ao extremo, 
podem se tornar mais prejudiciais do que úteis à finalidade 
da formacão da enfermeira em qualidade e quantidade capaz 
de contribuir poderosamente para -a solução dos cruciantes pro .. , 
blemas de saúde que defrontamos. 

A qualidade ela enferinagem a serviço dos doentes n 
Brasil, é satisfatória? Essa pergunta não póde ser respon-
dida sumariamente. · 

Em certos casos - e o nosso é um dêles - a qualidade, 
está em estreita interdependencia com a quantidade. · 

Perguntemos às diretoras ele todas as escolas que se ini~­
ciam entre nós, a maioria das quais em precária situaçã 
financeira e muitas vezes também com falta de pessoal. Pódem 
elas ensinar e formar tão bem como o desejam'? Pódem elas 
selecionar as candidatas com o desej avel rigor? Eis um 
questão que acarreta muitos outros problemas. Deixando d 
lado as escolas: podem nossas diplomadas dispensar aos doente 
sob sua responsabilidade aquêles cuidados dirigidos não só a 
físico mas à pessôa do paciente como um todo? O simple 
fato de serem tão pouco numerosas, obriga-as muitas vezes 
se conservarem a respeitavel distância dos pacientes, que s . 
darão por muito felizes se forem cuidados por auxiliares bon 
dosas e preparadas em escola · que não quiz apenas habilita-la 
à execução de alguns trabalhos, mas procurou cultivar-lheS' 
a personalidade. 

Mesmo assim, se esrns auxiliares são muito jovens e ingres:.. 
saram no Curso apenas tendo o Curso primario, eviclen ·· 
temente não se poderá exigir delas a maturidade desejavel 
para assumir tais responsabilidades. 

E quando pensamos que a maioria de nossos hospitais só 
.conta com atendentes, na melhor elas hipóteses sob a chefia: 
de uma diplomada, teremos que convir que a qualidade d 
nossa enfermagem não póde ser ótima. 

Essa conclusão nos obriga e pensar que, nessas condições, 
teremos que resolver o problema da qualidade pelo menos para.., 
lelamente ao da quantidade. 

Para isso, pensam alguns, a solução é abrir mais escolas.; 
É isso que se tem feito nos dez últimos anos. As escolas 
iniciadas de 1941 para cá, são mais do triplo das que peno~ 
sarnente se abriram de 1923 a 1940. Incontestavelmente isso ' 
representa algum progresso na formação de uma mentalidade 
favoravel à profissão; poderes públicos e entidades particu. 

A F'ORMAÇ.40 . MORAL DA ESTUDANTE 

lares, interessados em dar t sociedade as profissionais de ,que 
precisa, alén1 de outros, para curar-se ou preservar a sande. 

Mas por outro lado essa convicção da necessidade de 
formar número mais elevado de enfermeiras. l_eva, à~ vezes, 
a sacrificar as escolas, co.m~çando-as em ~ond1çoes mmto. pre­
cárias quanto a local, ma~enal e. pessoal, torna_nd? o cus,to de 
formação de uma enferm:1:ra mmto caro, _felo hm1tado numero 
de alunas que acorrem ª~- esc,ol':s mal Shuadas e d_otadas de 
locais pouco espaçoso. __ Nao ,e isso uma censura as_ escolas 
iniciadas nessas cond1çoes; e apenas . uma constataçao, que 
acarreta urna outra: o lento desenvolvimento das escolas que 
se abriram em condições muito precárias deve levar-nos. a 
procurar auxilia-las por todos os modos antes de pensarmos 
em abrir outras. 

Isso não seria abrir mão de quantidade - porque um 
dos nossos esforços seria para aun~entar o recrutamento -
nem da qualidade, porque procuranamos aumentar _e. melho­
rar O corpo docente e aperfeiçoar ~s recursos ~ate:r:1a1s pa~a 
0 ensino, bem como favorecer ambientes de ma10r mfluencia 
formadora. 

Não abordarei aqui o problema das auxiliares, por ser 
0 mesmo de amplitude que exige outro trabalho. 

Quando estudamos a situação das e~colas c~e _Enfermage;ll 
_ e jffi, agora não me refiro apenas as bras1le1!as, mas 3:s 
escolas em geral - observamos nas mesmas, varras contradi-
ções. . _ . 

A primeira é o apêgo exager1:do a certas , trad1çoes, im-
pedindo ou dificultando a adapt~çao a noss~ epoca, ao la~o 
de urna corrida um tanto prec1p1~ada e por ~sso mesmo mais 
perigosa, a um progresso técnico e científico nem sempre 
adequado às possibilidades do moment~ ~' em cert~s, casos, 
hipertrofiando certos aspectos da prof1ssao em preJmzo clq, 
outros, 0 que acarreta um desequilibrio : e uma inversão de 
valores. 

· Exemplifiquemos: 
Ao fundar sua primeira escola de enfermagem, Florence 

Nightingale exigira o regimem de internato para a bôa for­
macão da enfermeira. Mas esse internato era pequeno, e 
perinitia uma vida de família, que facilita'.'ª. o ,conhecirr:ento 
das alunas e proporcionava ocasiões mult1phcayas de ms_u­
flar o espírito da nova profissão aberta às Jovens. J:IoJe, 
obrio-ar as alunas ao regimem de internato, quando o ntmo 
urge;te de formar grande numero de enfermeiras não favo-
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xece nas escolas a vida de família, e quando as candidatas 
xesidem na _cidade séde da escola, não se justifica. · 

Haja o internato, sim, para facilitar o estudo às que vem 
de fóra; mesmo para receber, momentaneamente, as que 0 

desejem para determinados estágios ou horários, mas não se 
justifica o carater obrigatório. 

Tradição, ainda, essa contagem de estágios, dia por dia, 
a ponto de mencionar nos estatutos das Escolas e até nas leis 
o numero de 1095 dias. Não é preciso grande esforço par ' 
provar: 1.0 , que 5 faltas, por exemplo, num estagio de 60 
dias representam uma perda insignificante na aquisicão do 
conhecimentos e destresa que S!é' supõe serem adquiridos no . 
mesmo. Porque, pois, obrigar as alunas a esse total absoluto{ 
Não iremos ao extremo de negar o valor dos estágios. Devemos; 
porém, guardar nisso uma justa medida. Mais faremos po 
nossas alunas se obtivermos para elas estágios mais ricos d 
oportunidades, com melhor . supervisão - o que não signific 
com menores responsabilidades. 

Es~e. ponto de vista mais largo a respeito da extensã 
d?~ estag1os, nos _l@va a outra conclusão : um estudo ela nossi 
b1lldade de termmarmos nosso 3. 0 ano érh dezembro -com 
todas as escolas. · 

. Si o início do curso foi a 1.0 de março, o término na L . 
qumzena de dezembro representaria, de fato, apenas um 
supressão de uni mês e meio de estágios, visto que um do 
meses perdidos seria aquêle normalmente consagrado 
férias. 

Não aleguemos que o mundo inteiro adota o curso de 
3 anos completos. , Não é exato. Sem recomenda-lo ou pro­
va-lo, menc10no pa1ses em que o curso é de 2 anos. Em 
outros - e talvez não escapemos de todo a esse mal os 
anos completos têm como um dos motivos aproveitar 'o tra 
balho das alunas nos hospitais o que, se nem sempre ' 
censuravel, visto que a necessidade a isso obriga, não -deix 
de ser contrario às finalidades educacionais das escolas. 

Quanto aos uniformes, poderíamos mencionar outras tra 
<lições que impõem acessórios desnecessários e descômodos 
cuja abolição constituirá um progresso. 

O excesso das tradições nos prende, às vezes a técnica; 
bastant~ discutíveis sob o ponto de vista da rapidez e da' 
economia de esforços e material, quando já temos elementos 
para ultrapassa-las, sem nada sacrificarmos do que nelas é 
realmente recomendável. 
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Enfim, para não deixar excessivamente incompleta esta 
-crítica sumária a pontos em que a tradição prejudica o 
progresso, seria aconselhave'. revermos _ as bas~s das nossas 
idéias de autoridade, que muitas vezes hipertrofiada, e mesmo 
desvirtuada, impõe à mocidade independente de ho6e um 
fardo quase insuportável e dificulta as relações harmoniosas 
.dos corpos docente e discente. 

Falei em uma posição de equilíbrio, e examinei apenas 
alguns excessos tradicionalistas de certas escolas, bem como 
.alguns comuns a todas. Estará havendo uma reação contra 
isso? Será excessiva? 

Parece-nos que sim. Contra o excesso de· técnica, esta­
mos caminhando para um excesso de ciência, pelo ménos 
-excesso no que diz respeito à carga dos programas a serem 
-dados em pouco tempo, fatigando excessivamente as alunas, 

0 
que pertuba até mesmo a qualidade da ciência adquirida e 

sua influência sôbre a formação. 
O aspecto profissional da profissão tem ainda em diver­

·sos meios, obscurecido o valor humano e social ele nosso 
trabalho, a tal ponto que se começa a querer ·remediar esse 
estado de coisas chamando nossa atenção sôbre o paciente 
-como ser humano. Mas isso mesmo é às vezes feito de 
modo tão pouco humano, tão friamente científico, tão super-
ficial! 

, Quanto à organização da vida das estudantes no inter­
nato, oscila entre o excesso de disciplina, prejudicial ao 
próprio desenvolvimento do espírito de iniciativa e do senso 
de responsabilidade, tão necessários à enfermeira, e uma falsa 

· nocão de liberdade que omite a moderada regulamentacão 
indispensavel a uma casa destinada a abrigar tantas jov~ns 
e contribuir para sua formação. Qual será, pois, a chave desse 
equilíbrio no qual devemos nos estabelecer para realizarmos 
um trabalho verdadeiramente fecundo? 

Tenho a impressão de que ele s,e acha numa hierarquia 
,fos valores que julgamos dever cultivar em nossas escolas 
como elementos de formação. Essa hierarquia eleve estabe­
lecer: o primado do espírito sobre a matéria. (não calu­
niarei nosso século acusando-o de um culto excessivo à matéria) 
O ideal da enfermagem, baseado na própria naturesa do tra­
balho que a enfermeira vai realizar, e isso não estabelecendo-o 
sobre um ou outro modelo extraordinário, mas sobre exigências 
humanas accessiveis ao menos de modo geral a todo ser huma­
no normal; uma concepção verdadeira da liberdade, que é a 
faculdade de escolher bens, dentro do respeito às leis divinas 
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e humanas baseadas, não em caprichos, mas na própria natu- :t 
reza . elas coisas, )i~erc~ade essa: li!11itada pelos .~lir:itos dos: j 
demais e pelas ex1gencias das fmallclades da prof1ssao. Essa<ft 
hierarquia clev';. estabelecer s~lidamente e11:1, nossas escolas, jf 
se quizermos rormar verdadeiras personalwades ele enfer- :~ 
meiras. . ·~l 

Nu~~ esco!a onde_ o _e~piri_!;o é rem?re c?nsiderado acima ,.'., 
da matena, nao se Justiflcarao atos imorais mesmo sob O· '<ti 
pretexto de salvar uma vida, porque o valor de uma vida por ·lf 
maior que seja, não justifica um crime. Numa escola onde-Jf 
se dá a verdadeira noção de liberdade, respeitam-se as crenças: j 
das alunas e dos docentes e procura-se formar a personaliclacle.. f 
da estudante mais por persuasão do que por compressão. Em )1 
tal escola, procurar-se-ão, para ensinar e orientar as alunas, . li 
elementos técnica e cientificamente capazes, mas há ele se·i~I 
faz~r também que:3tã? . ela envergacl:1ra moral. daqueles queJJ 
ensmam. Esses prmc1p1os se refletirao no curnculo, na orga- ~ 
111zação da resiclê~cia e dos serviços,. nas relações de c~da clia.'I 
entre docente e discente. Apelar-se-a para a cooperaçao cada .. ~ 
vez mais consciente da estudante na resolução dos problemas-·'.'1. · 
da casa. Ensinar-se-á, pelo exemplo e pela palavra, esse raro $,i 
tesouro que é o bom uso da liberdade culminando no verdadeirer fi'i.· .. 
espírito de serviço. Será respeitada a personalidade ele cada .. :iJ 
uma e não se pretenderá nem comprimi-la dentro de um molde·. :· 
~e~ priva-la de uma_ sábia orientação, poupando-lhe experi- ,, 
encias duras e decepc10nantes. -~ 

Um autor moderno, referindo-se, não à influência de- }I 
. ·· .. ·sll!, 

mestres sobre alunos, mas do homem sobre seu semelhante, nos. }à't) 
dá um excelente roteiro para conciliar orientacão e liberdade :.·/ 1_>_· 
"Quero trazer-lhe uma luz e não uma imposição. Não quero- f; , 
me intrometer no seu destino, mas somente ajudá-lo a desco- ·f· , 

bri-lo e atingí-lo. <:iff 
Quero que ele se realize pela sua própria escolha. Quero SI 

somente a,iudá-lo, se ele o aceitar, e arn, ele exerça ao máximo ~, 
sua liberdade. Não quero_ substitui-lo, mas faci litar-lhe o )) 
avanço para seu engranclecunento. . -~1 

_Qu:ro libertá-lo, trazendo-lhe os bens que lhe falt_am. Eu ·e; 
deseJAana ~er . todos esse~ bens para dar-lh'os; mas_ e melhor :11 
que ele propno os conqmste, em nosso esforço coletivo . . .... :-',i;,;,. 

Somos um deante do outro, complementares; quando jul- ·.~- • 
gamos t:r dad_o ,,muito; percebemos qu~, na re~lidade, recebe- :.\.-~; 
.mos mmto mais . (J. L. Lebret-Montee humame) Que con- !i,,iiR 
clusées apresentar, ou que recomendações fazer no fim de um :~I 

'~ ;' 1 
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. . ,"
1
lho aue se apresentou declarando não pretender r esolver 

.;I aJ.Jb,l ma - algum·) Apenas algumas providências que trarão 
pro e ' · · . 
simplificação desses problemas. 

1.º _ Que a Divisão de Educ~ção da A. B. E. D. seja 
informada das dificuldades materiais de_ nDo~sats ~scdolasE, b:m 
como de suas aspir ações e promova Jtmto a ire ?na o 'nsmo 
Superior e à D. O. S. um trabalho cal?az. de obter-lhes, ~-ada 
ano, um pouco do que pleiteiam para atmgir melhor suas frna-
lidacle..c; . · 

2.º _ Que essa mesma Divisão pr_omova um . e:3tudo das 
dicões ele remuneração das enfermeiras em atividade nas 

~~~ola'.s bem como de seus títulos e _funções, e procure melhorar 
esses vencimentos, concorrendo assim para manter nesses pos­
tos pessoas cada vez mais competentes. 

3.º _ Inclúa-se ainda no programa de estudos d_es:3a Di­
visão para o próximo ano, a estruturação dos estagios de 
modo a terminar o curso em 33 meses, em vez de 36. 

4. o _ Nomeie-se uma comissão especial, composta de 
membros elas diversas escolas, p~ra est~d~r .ª atual regula­
mentacão dos internatos e sugerir providencias _ tende:1tes a. 
melhoi'.a-las num sentido mais favoravel à formaçao da perso-
nalidade. 
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'T'arde livre que poderia ser aproveitada pelas mad:inhas 6) .~." . t"d te com o bairro em que se acha situada Dara f am1hanzar a es e, an 
;t escola. 

Terceiro clici: . 1· 
f • . a bibliotecária que dana uma exp ica-1) Con erencia com . . ' bI·e horí.rio e funcionamento da biblioteca. ção so ' . . . t d t ,1 biblioteca e com Obieti'vo: Fam1hanzar a ES u an e com ' . 

o sistoma de oro-anizacão. . . l' h o-e 9) Conferfu1cia c~m a dietista que exphcana, -~~ 1~ a~ ,';' ·= rais ~ serviço dietético da escola e do hospital e horano e r ere1 

.-ções. Objeti·vo: Orientar a :rntudante em relação ao departamen-
to de dietética. l 3) Visita a pontos interessantes da cidac e . 

. Qiwrto dici: · f · encar-1) Palestra sôbre higiene pessoal, pela en ermeira 
d do Servico de Saúde .das estudantes. rega a , , t ' . desses hábitos na manu-. Objetivo: Mostrar a impor anc1a 

tençã;) dao~f:!:ção sôbre a cidade. E.studantes debfóraci/~~~dpi~ 
duzidas pelas madrmhas e mem ros das em gruJ?os e con l . t ·o da cidade para orientação das 

-docentde ser1ap~ale~:\~~:;a~e~: restaurantes; localização de ban­zonas e com , , ' h , · d f ncionamento dos mes­cos, correios. e t~legrafos com ª~;:;f~s ~e ~rte, etc. Os meios de mos. Locahz~çao de mtusdeus, º lantas da cidade distribuídas. conducão seriam apon a os e_ P , ·. 
Objetivo: Orientação em relaçao a cidade. 

Quinto dia : - r 
1 ) Palestra para explicação do progra~a do perí?~º rr~~t 

nico,-para orientação ~la estudante_ em relaça~ ~ ma~~rs~r~~ faci­dir o seu tempo, maneira de orgamzar s~u _es u o. 
lidades existentes em relação a outras b1bhoteca. 

2) Resto do dia livre. 

.Sexto dia,: 

Êste dia seria livre. 

1 

.1 

1 

Sétimo clia,: · (Domingo) 
Orientacão sôbre a localização das diferentes igrejas e horá-

xio dos ofícios religiosos. 
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Uma vez terminadas as atividades da semana, cabe à comis­
são organizadora fazer a avaliação. Esta avaliação poderá ser 
feita por meio de questionários enviados às estudantes e membros elo corpo docente afim de serem dadas sugestões para melhoria do 
programa. 

Recomendações : 

1) Que a semana de orientação seja introduzida nas escolas 
de enfermagem. 

2) Que um exame físico completo de cada estudante seja 
teito antes da matrícula, por médico da escola ou indicado !)Or ela, incluindo entrevista com médico psiquiátra . 

3) Que o programa de seleção de estudantes seja mais bem 
estudado. 

CONVENIÊNCIA DOS ESTÁGIOS PREVISTOS 
NA LEI 775 

WALESKA PAIXÃO (*) 

É de grande importância para uma profissão relativamente nova como a enfermagem em nosso país, estabelecer-lhe sólida­mente as exigências básicas, de modo que as diversas escolas, com 
a sua variedade de recursos locais, assim como sua possibilidade de pessoal consigam atingí-las. 

Os progressos que as mais bem dotadas possam realizar, para 
além das exigências básicas, é desejável, louvável, e de grande vantagem geral; mas não é possível exigí-lo das que lutam com 
dificuldades maiores. 

Para não encarar senão um aspécto da questão - o .dos está­
gios - vejamos sumàriamente a marcha dos. acontecimentos entre nós, e as exigências legais. 

·A primeira tentativa de formar enfermeiras no Brasil, data 
de 1890, com a criacão da Escola Alfredo Pinto. Essa funclacão , realizada por médic~s do Serviço Nacional de Assistência a Psico­
patas tinha como finalidade preparar pessoal para o serviço dós 
doentes mentais. Ainda que durante muito tempo se tenha limi­
tado a êsse setor de trabalho, a iniciativa é digna de registro. O curso era de 2 anos. 

( •) Diretora da Escola. de Enfenneiras Ana N eri. 
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A segunda tentativa, foi a da Cruz Vermelha, em 1917. Já 

de âmbito geral, prestou seus serviços, ainda quando se limitava 

a um curso da mesma duracão da Alfredo Pinto. Tambem era 

dirigida · por médicos. • 

Enfim, a terceira tentativa foi a fundacão da Escola Ana NerL 

em 1922. Graças à clarividência de CarlÓs Chagas foi iniciada 

l)ela primeira vez, entre nós, uma escola em moldes modernos .. 
Compreendeu nosso grande sanitarista que não é possível, senão a. 

enfermeiras, formar outras enfermeiras. Assim, fugindo à falha 

dos que a precedem, procurou obtê-las para a projetada escola, o, 

que resu ltou na vinda elas enfermeiras americanas e sua fecunda. ·, 

atuação na Escola Ana Neri. · 

A questão dos estágios foi bem estudada e o Hospital São, 

Francisco de Assis, aparelhado para a maioria dêles. O Hospital · 

São Sebastião proporcionou o campo de Doenças Transmissíveis, · 

e um Centro de Saúde foi organizado, servindo também à prática. 

em Saúde Pública. Apezar do êxito da tentativa, eram lentos de­

mais os progressos, eleante ela obra imensa que se pretendia reali­
zar no campo hospitalar e no de Saúde Pública. 

Em 1933 despontavam duas tentativas de fundação de novas. 

escolas: uma, governamental. em Belo Horizonte, filiada à Escola. 
Americana, através de uma tliplcmada de Ana Neri; a outra, par­

ticular, ein Anápolis, Estado de Goiaz, apoiada no Sistema Inglês. 

Surgiram, então, novos problemas, sobre a validade dos títu- , 

los conferidos às diplomadas por essas escolas, e às exigências para. 

sua equiparação à Escola Mãe. Havia sempre a possibilidade, 

Cí\ que prevaleceu a princípio, de validade no Estado onde fun~ionava. 

\:-- L a escola, sendo essa automática, em Minas, por ser o estabeleci­

e::: •. 

" · mento Oficial. Em Anápolis foi a escola, a pedido, reconhecida. 

J)elo Governo de Goiaz. .· 

Já então fôra expedido um decreto, datado de 15 de junho de 

1931, que especificava as condiçôes de funcionamento legal das. ·· 

escolas de enfermagem e ele sua equiparação. · 

, É interessante notar que êsse decreto é característico de nosso. 
modo precipitado de legislar, sem medir as consequências da lei. 
imposta. 

Examinemos um pouco as circunstâncias em que foi expedi::1o 
o cfü1do decreto n.0 20.109. 

Num país de 40.000.000 de habitantes, aproximadamente, dis­

tríbuidos por uma área de 8.522.000 Km2. três escolas de enfer­

..,, magem, das · quais só uma em moldes atuais. As outras, presti­

giadas, uma pelo Ministério do Interior, outra pelo da Guerra, uti-
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1izanclo seus diplomados para serviços sob sua dependência. Essas 

três escolas reumdas não conseguiam diplomar 50 enfermeiras 
por àUO. 

~ ,3 hosp.itais. e'.n grande número, entregues ;;,, religiosas que 

em .m~mero msuf1c1ente eram obrigadas a recorrer a leigas para 

au~rha-las. Algumas ~essa~ religiosas diplomadas em seu país de 

·origem; outras em .mar..?r numero, sem preparo técnico mas tendo 

.a s~u fayor a :1edrcaçao, a formação dada pela Congregação e, 

munas vez_es, .b?~ c~ltura geral, que lhe permitia adaptar-se mais 
ou men.os a d1f1c1l situação e melhorá-la um pouco. Outras, com 

os seyv.rços d~ enfermagem exec'.1tados por pessoal ignorante, que 
os meclrcos orientavam como podiam, sendo obrigados a fazer mui­
tos trabalhos normalmente feitos por enfermeiras ou a pôr em 
risco a vida dos doentes. 

Ora, num país como êste, em tão precárias condições decre­
ta-se que: 

. Uma n?v.a escola só poderia funcionar: em hospital de 100 
le~tos, no m11;11!llo; possuindo estágio de medicina, cirurgia, pedia­

tria, o~stetncra, doenç:3-s transmissíveis e Saúde Pública, tendo 

/ . C:. como d~retora enfermerr~s com c~irso de pó_s-graduação. 

R ' \ , Evidentemente era cedo demais para legislar assim. A prova 

¼ . e q_ue as esc?las_ de Belo .Horizonte e Anápolis, fundadas dois anos 

, apos essa ler, nao poderiam, .de início, atender a essas exigências. 

~ E acabara!ll sendo reconhecidas sem as terem cumprido inteira-
mente; mais de 10 anos após a publicação da lei. 

Agora a lei 775, de 7 de agosto de 1949, regulamentada em 

1:o~embro do mesmo ano, estabelet:e novas bases para os estágios. 
· muco ponto que devo estudar nêste trabalho. · 

. Para falar e.m conveniência desses estágios poderemos tomar 
dois pontos. de vista: o de sua importância para a bôa formacão 

da enfermeira e o da conveniência de serem todos êles realizados 
J)or todas as escolas. 

Ma~ a~tes de expôr algumas reflexões sobre o assunto, sob 
esses dois angulos, recordemos quais são êsses estágios. 

I - CLíNICA MÉDICA, compreendendo: 

1) Dermatologia 
2) Sifiligrafia 
3) D. V. 
4) Moléstias Transmissíveis 
5) Neurologia e Psiauiatria 
6) Moléstias da Nut;icão 

e Tropicais 

7) Tuberculose · 
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II 
CLÍNICA CIRURGIA GERAL, compreendendo : 

1) . s. o. 
2) Ortopedia e Fisioterapia 
3) Ginecologia 
4) O. R. L. 
5) Oftalmologia 

III - CLÍNICA OBSTÉTRICA E NÉO ' NATAL 
IV - CLÍNICA PEDIÃTRICA 
V - COZI~IHA GERAL E DIETÉTICA 
VI - SERVIÇOS URBANOS E RURAIS DE S. P . 

Se todos êles são indispensáveis à formação ~e uma enfer­
meira, como classificaremos a maioria das nossas d1plo1?~~as que 
não os têm na íntegra? Consideraremos as mesmas d1flc1entes? ' 
J\fas então teremos que confessar que essas deficientes ~~o respon-
sáveis pela fundação de quase todas as no~sas escolas Ja reconhe- . 
cida; responsáveis pela fundação e f~nc10namento da A.~.E.D. 
pois nenhuma Associação vive e progride sem a colaboraçao efe-
tiva de seus membros. 

Eliminemos, pois, a hipótese de serem todos os estágios indis­
·vensáveis à formação de bôas profissionais. ~êsse caso devere- ­
~nos desprezar as exigências legais dos estág10s enumerados_ na . 
regulamentação da lei 775. ~i:nda que, ~e m~u ponto de_ vista 
pareça haver exceções da med1cma e da cirurgia, em relaçao a_os · 
atuais recursos da maioria de nossas escolas, e mau grado a aflr~ · 
macão preliminar de que não são êles indispensáveis, de modo 
absoluto, à formação de bôas profissionais, ~e~onheço que o pro- • 
gresso da profissão deve encarar essas especialidades. 

, \ O que me parece excessivo é e::ci~ir t3:is estágios, quando a ·. 
\ ':maioria das escolas não poderá realiza-los mtegralmen_te. Pare-
"ce-me que está aí um dos trabalhos que a A.B.E.p. pode e deve · 
enfrentar: o estudo das possibilidades, para as divers'.1~ escolas, 
de realizar êsses estágios. O modo de resolver _as dlflcul~ad~s 
legais. De obter, para isso a col~boração do Gove~n? e de msti-_ 
tuicões semi-públicas ou particulares. Exemplifiquemos. A 
escola X está situada numa zona distante dos grandes centros, ond_e .. 
os serviços de Clínica Médica e Cir\1rgic_a não ~ossuem as sub-di- . 
visões enumeradas na lei 775. Enviar sistematicamente s1_1as alu- . 
nas para fazerem tais estágios por fili~ção, pode ser praticamen- · 
te impossível. Pode exigir despesas acima dos recursos_ da escola . 
e das alunas. Pode prejudicar gravemente o desenvolvimento do -· 
Currículo. Com exigir tais estágios? Devemos então, colocar a 
.Escola na dura contingência de fechar-se, por não atender a ~ma. 
exigência local? Diante da nossa grande falta de enfermeiras, _J : .. _· 

-II ,-----

E NFERi'rIAGE 1vl PROFISSIONAL 49' 

não pode, evidentemente, convir essa solução. Ou ainda, fecha1 
us olhos às irregularidades, consagrando assim os desrespeito à 
Jei? Isso seria contrário à lealdade tão indispensável à enverga­
dura moral exigida pela profissão. 

Para esclarecer melhor a questão apresento a relação dos 
estados nos quais há serviços relativamente raros entre nós. Os 
dados me foram fornecidos pelo D.0.H. (levantamento de 1947) e 
Serviço Nacional de Doenças Mentais. Completei-os, como pude, 
com informações não oficiais. Por essa relação podemos ver quão 
precárias são nossas condições em relação a tais estágios. Lem­
bramos ainda que à maioria dos mesmos falta organização e ser­
viço ele enfermagem eficiente. Por êsses dados, vemos que só 5 
Estados contam com serviços de Ortopedia. Para todo o Norte 
e Nordeste, um número limitadíssimo de leitos no Ceará e outro 
também limitado, em Pernambuco; São Paulo e Rio, relativa­
mente bem servidos, em Minas, um pequeno serviço em Belo 
Horizonte. 

Os hospitais de Isolamento e os de Doencas Mentais se encon­
tram no maior número de Estados. Nêstes, · o trabalho consistirá 
em organizar o serviço de Enfermagem em padrões mais elevados, 
o que já não é pouco trabalho e exigirá pessoal profissional em 
número não pequeno. Também é preciso tempo para se conse­
guir essa adaptação ele serviços para estágios aceitáveis. 

Visitei alguns desses serviços. Dão a impressão de terem 
sido ful}daclos mais para proteção dos que se encontram de fóra, 
do que para tratamento dos internados. 

Os preconceitos em relação . às doenças mentais, as dificul­
dades ele assistência e vigilância no próprio lar, os problemas 
sociais que suscita a presença ele um doente mental, levam a famí­
lia a procurar um estabelecimento que o receba. Daí o n. 0 rela­
tivamente grande de tais instituições. 

O problema elas Doenças Transmissíveis Agudas também pro­
vocou a criação de diversos centros de isolamento, onde, porém, 
como no terreno das Doenças Mentais,a enfermagem só lentamen­
te va; penetrando. 

Quanto aos Centros de Saúde para a prática de Enfermagem 
'"· todas escolas. 

Omiti, voluntariamente, o número de leitos ou de estabeleci­
mentos que pude obter, por se referirem, uns, aos dados oficiais 
d;e 1947, outros me chegarem sem menção de data, e outros, par­
ticulares, não poderem ser precisos sobre êsse ponto. 

A pouca documentação obtida pód!2, p·orém, provar que urge 
um grande trabalho conjunto dos Poderes Públicos, da A.E.E.D., 
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,e das escolas para chegarmos a proporcionar a todas as alunas de 
-enfermagem do Brasil, tão depressa quanto nos seja possível, todos 
-0s estágios previstos em lei. 

Enquanto não o conseguirmos, que cada escola aperfeiçoe · 
-:::queles de que dispõe. Recorra a outras escolas, quando possível, 
J>ara filiação. Mas é evidente que ainda não chegamos ao ponto 
de recusar, sistematicamente, o funcionamento de uma escola,. 
J)orque lhe faltam alguns estágios, muito menos, pensar em fechar 
.~lgumas das já autorizadas a funcionar. 

Só vejo uma solução, que comporta diversos tempos: 
1.0 - Fazer novo estudo, baseado na experiência, das possi-­

bilidades de executar todos os estágios constantes da regulamen­
·tação ; 

2.0 - Obter que alguns dêsses estágios sejam recomendados 
.f) não exigidos ; 

3.0 - Colaborar na remodelacão dos atuais centros de Psi­
-quiatria, de Ortopedia, de Doenças .Transmissíveis, para facilitar 
--Os estágios das escolas mais próximas. 

4.0 - Realizar, nos mesmos, após essa remodelação, Cursos 
ele especialização, e facilitar, a novas enfermeiras para êles nomea­
das, os estágios básicos orientados que porventura lhes tenham 
faltado quando alunas. 

5.0 - Desenvolver, nas escolas, não só o zêlo para atingir o 
máximo de realizações quanto aos estágios recomendados, mas 
.ainda procurar nêles a possível eficiência. 

6.0 - Promover o auxílio dos poderes públicos às escolas que 
lutam com dificuldades materiais, de modo a permitir-lhes as ini­
ciativas, no sentido de lhes melhorar e ampliar os campos de 
~~- - . · 

7.0 - Favorecer a concessão de bolsas de estudos aos ele­
mentos de mais valor das diversas ~scolas afim de ampliar e reno­
var os quadros de liderança da profissão. 

Eis um campo de estudos e realizações amplamente aberto à 
A.E.E.D. 

Continuando na linha de realizacões dos dois últimos Con­
_gressos, êsse trabalho em favor da eficiência dos estágios dará a 
nossas escolas, dentro da diversidade de recursos e campos de tra­
balho, êsse ar de família, essa unidade de aspirações, essa orienta­
·Ção semelhante, para elevar a profissão aos mais altos padrões ·· 
conhecidos e torná-la um dos mais fortes elementos de progresso · 
Jrnmano e social. 
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DISTRIBUIÇÃO POR ESTADOS, DE POSSIBILIDADES 
PARA ESTÁGIOS EM ALGUMAS ESPECIALIDADES 

ESL\DOS 

..-\ma.zonas . , ... · · · · · · - · , , , 

Parú ... ·, · · · · · · · · · · · · · · · · · 
Maranhilo . . .. ·, . . , . · · , ·, . . 

Piaui , , .... . ·· · ··· · ·· · · · · · 
.Ceara ........ ... .. , · ... , .. 

Rio Grande- do ~ortc .. . . . 
Paraiba . ... , ... . . . , . .. .. , . 

Per~a01buro ..... .. ... . .. . 
Alagoas .. . . . , . .. · .... .. , . 

Seqripc .. , · , ·, . ,. · · · ·. ·, · · 
Bahia . . .. - . .. ... . . . ... .. . . 
-Espirito Santo .. ... .. .. , , 

:Hiu de Janeiro ... . .. , ... . 

São Paulo . . . .. .... . . . ... . 
Distrito Federal . . .. .. .. . . 
·Paraná . . . .... · . .. . ... . . . .. . 
·.santa Cat.irina . . ... .. .. . . . 

Rio Grande do Sul .... .. _ 
.Minas Gerais ... . . . . . . .. , . 

·Goiaz . .... . .. . ... . .. . . .. . . 
.1•Iato Grosso ..... . . .. .. .. 
.Acre ... . ..... ..•. .... . ... . 

1 
OR TO PEDI A ooe:SCAS l l'SIQUI Tº 1 . ' , - TRANSi\-11S:--lVEI~ . A ,d.-1 e. s . .i.UDE 
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CONHECIMENTO DAS CIÊNCIAS 
NA ORGANIZAÇÃO DE ESCOLAS DE 

ENFERMAGEM 

·Organizaçâo da Escola de Enfermagem do Recife 
CE<;:íLIA MARIA D. SANIOTO (*) 

· O estudo da escolà._como coisa objetiva existente no mundo 
real é do ?º_mínio das ciênfias sociais. Á luz dessas ciências é a 
':scola defm1d_a como uma üistituição social que aparece como refle-
1:º ?e determmada estr?,tura e, o~ganização sociais. Em todas as 
sociedades humanas existe o fenomeno da transmissão da. cultura 
que se processa pela ação das gerações adultas sôbre as imaturas 
mantendo-se dessa maneira a continuidade da vida grupal. Êste 
--------

( •) Diret'ora da Escola de Enfermagem da Univers'dade do Recife. 


